​​​PARECER N.°543, DE 2013.
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 473, DE 2012

O Senhor governador do Estado encaminhou a esta Assembleia Legislativa, por meio da Mensagem A – nº 082/2012, o Projeto de Lei n.º 473, de 2012, que autoriza a Fazenda do Estado a renunciar, em favor do Município de Santana do Parnaíba, aos direitos sobre benfeitorias erigidas no imóvel que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de agosto de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que, por meio do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para o atendimento ao Ensino Público Fundamental instituído pelo Decreto nº 40.673, de 16/2/96, alterado pelo Decreto nº 40.886, de 10/6/96 e com a continuidade de sua implantação assegurada pelo decreto nº 43.072, de 04/05/98, houve transferências de escolas estaduais para as respectivas redes municipais de ensino. 

Destacamos que, em razão da Resolução SEE nº 85/2002, foi permitido o uso de todos os bens móveis que guarneciam os respectivos prédios, podendo ser objeto de transferência, posto que são utilizados nas escolas municipais há muitos anos sendo necessário ocorrer sua baixa patrimonial.

Em função de todas essas questões, notamos que a renúncia, em favor do Município de Santana do Parnaíba, aos direitos sobre benfeitorias erigidas no imóvel, consistente em prédio de escola da rede oficial de ensino, totalmente municipalizada, se faz necessária para o desenvolvimento das atividades escolares naquela municipalidade.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 473, de 2012.

a) Geraldo Cruz - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 21-5-13.

Alencar Santana Braga – Presidente

Geraldo Cruz – Dilador Borges – José Zico Prado – Marcos Neves – Aldo Demarchi – Dilmo dos Santos – Alencar Santana Braga – Ramalho da Construção

